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Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br
São Roque - ‘A Terra do Vinho e Bonita por Natureza’

Ofício Vereador Nº 1857/2021

São Roque, 29 de setembro de 2021.

Prezada Senhora,

Venho, por meio deste, gentilmente solicitar que sejam efetuadas diligências ou inciativa de efeito análogo em todos os estabelecimentos de ótica de São Roque, pelas razões explicitadas a seguir.
Chegaram ao conhecimento deste vereador inúmeras denúncias de munícipes e profissionais da saúde de que estabelecimentos (CNAE 4774-1/00 Comércio Varejista de Artigos de Ótica, de Optometristas) instalados no município estariam:

1) Realizando exames oftalmológicos e concedendo receitas sem a presença de profissional capacitado para tal (oftalmologista);

2) Comercializando lentes corretoras sem exigência de apresentação de receita médica.

“Consultas ou exames e a receita de óculos ou qualquer outro tipo de tratamento ocular são atividades exclusivas do oftalmologista”, conforme sintetiza matéria da revista Consultor Jurídico, que também sumariza o entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito do tema:
“Os optometristas podem confeccionar, vender e comercializar lentes de refração, mas não podem fazer consultas ou exames. Eventualmente, identificada alguma enfermidade, devem encaminhar o paciente ao oftalmologista para que possa dar início ao tratamento necessário, não lhe cabendo receitar óculos ou qualquer outro tipo de tratamento ocular. O entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça foi reforçado pela 2ª Turma ao negar provimento a recurso especial ajuizado por optometrista que foi proibido, em sentença em ação civil pública, de receitar óculos ou lentes, por ser atividade exclusiva de médico oftalmologista. A matéria é pacífica na corte e no Supremo Tribunal Federal, que em julho manteve a validade das normas que limitam a atuação do optometrista — os Decretos Presidenciais 20.931/1932 e 24.492/1932.”

Diante de tal fato, visando o melhor para a saúde pública, este vereador julga que os passos urgentes a serem dados pelo Poder Público são: verificar a procedência de tais denúncias e, em caso positivo, providenciar as medidas cabíveis de imediato.
Na certeza de que dispensará especial atenção a este ofício, desde já agradeço, renovando meus mais sinceros protestos de elevada estima e de distinta consideração.

Atenciosamente,

Rogério Jean da Silva

(Cabo Jean)
Vereador

À Ilustríssima Senhora
Jackeline Cristiane de Camargo
MD. Chefe da Vigilância Sanitária da Estância Turística de São Roque (SP)
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‘microempresa de optomelria baseon o pedido na Lei 12.8422013, que trata do
exercicio da medicina. No artgo 47 delimita quas sio s aividades privativas

do meédico e o inchu prescrigbes de rteses ¢ pteses ofalmologicas

Afrmon que e toma caro osliames e imites ente a optometria (e fodas a5
Gemais profisses da saide) ¢ a medicina e queconsidera “exchsivo de
‘médico” qualquer ato 5o descrito 1a nova Tepresenta ofensa ao principio da
legalidade.

e Essa argumentagio foi rechacada pelo
Tribunal de Jusica de Rondonia no
acérdio, que acabou mantido.
inegralmente pelo STJ. A corte de
segundo grau entendeu que a Lei
128422013 coloca como
exclusividade médica avaliagio e o
diagnstico de doenga, que refogem
s arbuicdes do opometrista, & que
além disso ndo revogon os decretos-
lei sobre @ matéria.

“Esta Corte possul enendimento no
sentido de estrem em vigor os dispositivos dos Decretos 20931/32 ¢
24.494/34, que nio permitem 205 optomelristas atendimento de clentes para
Giagmosticardoencas,prescrever medicamentos, fazer exame de vista ou
praficar uiras atividades privatvas do profissional médico ofalmologita,
tendo em vista que o ato normativo superveniente que os revogon (Decreto
99.678/%0) fo suspenso, plo STE, 1a ADIa 533-2MC, por vicio de
inconstitcionalidade formal” destacon  relator, minisra Assusete
Magalbies.

Clique aqui para le o acérdio
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